
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 297.430 - RS (2014/0150958-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCELO PAINTINGER DE FIGUEIREDO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : G F T (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADA : JOSANE DE ALMEIDA HEERDT - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE 
VAGA NO ABERTO. PERMANÊNCIA EM REGIME MAIS GRAVOSO. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. É assente nesta Corte o entendimento de que, em caso de falta de vagas em 
estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena no regime aberto, se 
deve conceder ao apenado, em caráter excepcional, o cumprimento da pena  em 
prisão domiciliar, até o surgimento de vagas no regime apropriado.
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para restabelecer 
a decisão do Juízo de Execuções Penais, que deferiu ao paciente o direito de 
aguardar, em prisão domiciliar, o surgimento de vaga em estabelecimento prisional 
destinado ao regime aberto, salvo se, por outro motivo, estiver cumprindo pena em 
regime mais gravoso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
 Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de G. F. T., 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que deu provimento ao 
agravo em execução manejado pelo Ministério Público e revogou a decisão que deferiu ao 
apenado o cumprimento de pena em regime domiciliar, em razão de falta disciplinar – prática de 
crime doloso.

O impetrante defende que, não havendo local próprio para o cumprimento da pena 
em regime aberto, como ocorre no caso dos autos, há de se conceder prisão domiciliar, pois é  
incabível submeter o apenado a uma regime mais gravoso do que o fixado na decisão judicial.

Liminar indeferida.
Informações do Tribunal de origem.
Parecer Ministerial pela concessão da ordem, para que o paciente seja mantido 

em prisão domiciliar enquanto não surgir vaga em estabelecimento prisional adequado ao 
cumprimento do regime aberto.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

 Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

Na espécie, encontram-se presentes as circunstâncias excepcionais que 
autorizam a concessão da ordem.

A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que, em caso de 
falta de vagas em estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena no regime 
semiaberto, se deve conceder ao apenado, em caráter excepcional, o cumprimento da pena em 
regime aberto, ou, na falta de vaga em casa de albergado, em regime domiciliar, até o surgimento 
de vagas no regime apropriado. Neste sentido, transcrevo:
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"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL.INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. PERMANÊNCIA EM REGIME 
MAIS GRAVOSO POR AUSÊNCIA DE VAGAS EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. Segundo entendimento consolidado nesta Corte de Justiça, configura 
constrangimento ilegal a submissão do apenado a regime mais rigoroso do 
que aquele fixado na sentença condenatória ou em sede de execução penal, 
não podendo o réu ser prejudicado pela precariedade do sistema prisional, 
sob pena de violação aos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
individualização da pena. Precedentes.
3. Caso em que o apenado teve deferido pedido de progressão ao regime 
aberto e permanece recolhido em regime mais gravoso por ausência de 
vagas em estabelecimento compatível ao cumprimento da reprimenda.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
restabelecer a decisão proferida pelo Juízo de Execução Criminal, que 
deferiu ao paciente prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, até 
que surja vaga no estabelecimento prisional adequado, salvo se por outro 
motivo estiver preso ou dever cumprir a pena em regime mais severo."
(HC 323.189/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/09/2015, DJe 29/09/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE 
VAGA NO REGIME INTERMEDIÁRIO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM, CONTUDO, CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. É assente nesta Corte o entendimento que, em caso de falta de vagas em 
estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena no regime 
semiaberto, deve-se conceder ao apenado, em caráter excepcional, o 
cumprimento da pena em regime aberto, ou, na falta de vaga em casa de 
albergado, em regime domiciliar, até o surgimento de vagas no regime 
apropriado.
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem, no entanto, concedida de ofício, 
confirmando a liminar deferida, para restabelecer a decisão do Juízo de 
Execuções Penais que deferiu ao paciente o direito de aguardar, em prisão 
domiciliar com monitoramento eletrônico, o surgimento de vaga em 
estabelecimento prisional destinado ao regime semiaberto."
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(HC 318.752/AC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 09/06/2015.)

É de se destacar, ainda, que o paciente foi absolvido pela prática do crime que 
fundamentou a revogação do benefício.

Neste sentido, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem, de ofício, 
para restabelecer a decisão do Juízo de Execuções Penais que deferiu ao paciente o direito de 
aguardar, em prisão domiciliar, o surgimento de vaga em estabelecimento prisional destinado ao 
semiaberto, salvo se, por outro motivo, estiver cumprindo pena em regime mais gravoso. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0150958-0 HC 297.430 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05020600014077  137669  5020600014077  70044452126  70050651058

EM MESA JULGADO: 10/12/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO PAINTINGER DE FIGUEIREDO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : G F T (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : JOSANE DE ALMEIDA HEERDT - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1474866 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2015 Página  6 de 4


